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Sessão de 13 de setembro de 1994ACOBDAO No

Recorrida

MULTA PELA ENTREGA DA DT 7CLARAOAO DO IMPOSTO RETTDO
NA FONTE (DIRF'; FORA DO PRAZO :7:	 multaLi

a a ontrega fora do prazo da DTPF,
giser n :aontribainte o faça eepontaneamente, cuucr
intimado pela fia,...;calização, uma	 que	 Se ca-
ra(JtçríEa a deIJAncia	 do que trata C
art._	 138 (1,-) 1,;.4-;

e ,am prazc	 em Jei para

PEÇUPFFMAO PEÇAS P. SERVTçOS TFTDA.

7 ,,,:nçidos os Conseihei.ros Jütlio César Gomeo da Sil .va, WaidevanAI

d ,a	 e	 Carlo-a

Sala	 r:...„...,.J'rrigiMIM5001111Ce setembro de 1994

t.

	

-	 .	 -
-ARLOS	 PAIVA	 - PRESIDENTE

"	 AP

	PAULA	 GIFFONI - RELATOR

0

VISTO	 ROCHA NETO	 p.-ponupAnoR -DA PA

SESSA0 DE:	 ZENDA NACIONAL
rwr

PE,rticipa.ram,	 dc presnte julgamente, es ceguintee Conselhei •

Ursuj_a aansen e Maria Clar.ilia de Andrade Figueiredo:
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MINISTERIO DA FAZENDA
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PROCESSO No 10880/011,300/92-49
RECURSO No:: 76.775

ACORDA° Na.: 102-29,349

RECORRENTE : RECUPERMAQ PEÇAS R SERVIÇOS LTDA

MVT A Mrs"DT n
,L..k g4_ 11 4-1- J.

RECUPERMAQ PEçAS R sERviços LTDA, empresa sediada na

cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, na guarda do prazo legal,

recorre a este conselho do ato do titular da DRF daquela cidade, que,

indeferindo sua impugnação, manteve lançamento ex-officío no ano base
de 1991, no valor correspondente a 276,80 UFIRs.

iniclou-se o procedimento em decorrência da entre ga da.
DIRF fora do praso, dando ensejo a. aplicação da multa acima identifi-

cada, nos Lermos da. Notificação de fis, 03/04,

Notificada do lançamento, a contribuinte apresentou im-
pugnação tempestiva às fls. 01/02, discutindo a im procedência do fei-

to, ressaltando que o simples atraso na entrega da DIRF não é aux:Cl--

ciente para ensejar a aplicação da multa em questão, invocando a ju-

risprudência deste Conselho em defesa de sua pretensão,

A decisão da autoridade monocrática foi proferida às
fls. 10/11, indeferindo a impugnação apresentada pela recorrente, cu-

jos fundamentos se acham sintetls,9dos na seguinte ementa:

"MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DIRF - Cabível a exi-
gência de multa pela entrega, fora do praso, da
DIRF/92,"

Não se conformando com a decisão retro, a empresa in-

terpôs recurso a este ConRel ho àz fls. 15/19, cujas ras3es são lidas
na integra em sessão,

E o relatório.
,Ç
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PROCESSO No. 10686/011,300/92-49

ACORDA° NQ. . 102-29,349

M. 2 I 2

Conselheiro Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni - Relator:

Apesar de existir decisão de outra Câmara deste Primei-

ro Conselho, favorável à tese da dennocia es pontânea, conforme se nos

mostra. o acórdão no 106-4,298, de 26 de fevereiro de 1992, entendo que

a premissa do qual. o mesmo decorre não se apliuli ::Es cuu,uu: dC descum-
primonto dos pra2 ,)s fixados le g.alments para a prestação de informações
a administração tributária,

A contribuinte com o atraso na entrega da declaração do

Imposto sobre a renda retido na fonte de seus empregados (DIRF) preju-

dlcou de forma irreversível o processamento das declarações de rendi-

mentos dos mesmos, sendo esse prejuízo para e serviço de outrem o fun-

damento jurídico para a im posição da multa prevista em Iei,

A pretença denância espontânea da infração, para se

eximir do gravame da multa, com suposLo amparo no art, 138 da Lei no

5,172/66 umn, não se verifica no caso: a uma, porque a su posta de-

nâncía espontânea não tem o condão de evitar ou reparar o prejuízo

causado com a ínadimplência no cumprimento da obrigação acessória: a

duas, porque juridicamente só é possível haver denância es pontânea de
fato desce,nhecíde pela autoridade, ó fque não é o caso do atraso na en-

troa da DIRF que se torna ostensivo com decurso do prazo fixado para

a entrega tempestiva da mesma,

g?
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PROCESSO No. 10680/011,300/92-42

ACORDA() No. 102-29349

Assim e que com a conduta de não cumprir o prazo marca-

GO peia au .-GoriQaae para á entrega da DIRF, o contribuinte terá incidi-
do no tipo jurídico-tributário que autoriza o Fisco a lhe impor a pe-

nalídade, , um,;JÁ que o prejuízo ao serviço publico e ao interesse pú-
blico em última análise, não poderá ser re parado com qualquer conduta

cl,olibui-nte daí para a frente.

Ademais, a multa previ ta na espécie Á r,

ccereitiva_ sem a qual a norma deixaria de ser jur5.dína,

O fato de o contribuinte -2onfe f,,:sár	 esL,'i em	 HN

'
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